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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS ANIMAIS”, cujo
resultado compõe esta publicação. Os estudos reunidos neste volume foram submetidos a um
rigoroso procedimento de avaliação em formato duplo-cego, conduzido por especialistas da
área, garantindo a solidez científica e a consistência metodológica das investigações
apresentadas. No decorrer do evento, os trabalhos foram discutidos de maneira aprofundada,
propiciando reflexões críticas acerca da tutela de bens e direitos socioambientais em
sociedades comprometidas com a sustentabilidade, tanto para as gerações atuais quanto para
as futuras, mediante a utilização do Direito como mecanismo essencial de regulação social.
Registram-se agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às equipes
responsáveis pela organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a concretização
desta obra. 

Andrea Natan de Mendonça

Centro Universitário Dom Helder Câmara

Olivia Oliveira Guimarães

Instituto Presbiteriano Mackenzie

Rafaela Iansen Miranda Silva



Universidade Presbiteriana Mackenzie
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A DIFICULDADE NA IMPLEMENTAÇÃO DE MODELOS
AGROFLORESTAIS E A UTILIZAÇÃO DE PROGRAMAS E SISTEMAS

PARA REGULARIZAÇÃO NA REGIÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO
SAPUCAÍ-MIRIM

Helder Ribeiro Machado1

Ana Júlia Faleiros Naves

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

Agrofloresta, ou Sistema Agroflorestal (SAF), é um sistema de produção que combina
árvores, culturas agrícolas e, em alguns casos, animais, de forma integrada em um mesmo
espaço. O estudo desse novo sistema agrícola é de extrema importância para o mundo
jurídico, pois visa conciliar a produção rural com a promoção da diversidade e
sustentabilidade, através de práticas que contribuem para a recuperação e equilíbrio do
ecossistema.

Consiste em uma técnica de plantio de alimentos visando a produtividade e baixos gastos, em
que reproduz a natureza sem o uso de agrotóxicos ou fertilizantes, em que diversos tipos de
sementes são plantadas ao mesmo tempo, e cobertas com matéria orgânica, em que as mais
fracas são removidas para que as outras cresçam, e as raízes das mesmas se tornam nutrientes
através da decomposição e deixam espaço no solo, permitindo a maior absorção da água.
Também são plantadas madeiras e plantas com alta capacidade de rebrota para ser podadas e
produzir matéria orgânica, e quanto mais nutriente no solo mais espécies de maior porte
conseguem crescer. É um tipo de plantação que se autossustenta e tem seus próprios recursos
para sobreviver.

Esse sistema chama a atenção pelas implicações jurídicas que rodeiam os embates entre
preservação ambiental e a otimização das lavouras, bem como pelo seu potencial de reduzir o
desmatamento de Área de Preservação Permanente (APP), contribuindo para a mitigação do
aquecimento global e equilíbrio ecológico.

Existem programas de incentivo para implantação desse sistema. Entretanto, o agricultor
esbarra na complexidade da norma, na dificuldade de acesso a políticas públicas voltadas a
plantação de “agroflorestas” e, por consequência, na dificuldade de obtenção de certificação,
licenciamento ou regularização de sua propriedade nesse tipo de manejo, resultando em
políticas públicas pouco difundidas e inviáveis para o pequeno agricultor, despertando pouco
ou nenhum interesse.
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PROBLEMA DE PESQUISA

O principal foco nesse estudo será na região da Bacia Hidrográfica Do Sapucaí-Mirim, na
qual há fazenda próximas que utilizam desses recursos e praticam o sistema agroflorestal,
entretanto há uma falha na sua aplicabilidade, que ao incentivar uma restauração de florestas e
áreas que deveriam ser preservadas dificultam a vida do agricultor familiar campesino na hora
de executar e registrar suas fazendas, a problemática então é: como resolver esse crescente
problema aplicando as políticas públicas e ajudar o pequeno agricultor para regularização do
CAR (Cadastro Ambiental Rural)?

OBJETIVO

O presente trabalho visa salientar o estudo acerca da Legislação Ambiental brasileira, a partir
da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal), que estabelece os preceitos para
preservação e os limites de exploração do ambiente, na qual se insere o modelo de
“agroflorestas”, e como o estudo do ordenamento jurídico pode ajudar e incentivar essa
prática.

No que diz respeito aos sistemas agroflorestais (SAFs), cabe analisa-los e como substituir a
agricultura convencional para algo mais sustentável, debater formas de como conscientizar a
população sobre a Legislação Ambiental, e criar incentivos para maior preservação do meio
ambiente. Discutir a questão de faltas e falhas desses programas acessíveis na região da Bacia
Hidrográfica Do Sapucaí-Mirim, e como pode aplicar novas políticas públicas e sistemas de
preservação, além de maior fiscalização por parte do Estado para a regularização do CAR
(Cadastro Ambiental Rural), ou até mesmo um financiamento para a melhoria desse sistema e
para fazer estudos e ajudar o pequeno agricultor, e no mais entender como é feita a criação de
“agroflorestas”, e como é aplicada a legislação;

MÉTODO

Tendo em vista os fatos a serem analisados no presente trabalho, a metodologia a ser utilizada
é o método dedutivo visando, o uso da pesquisa documental é de notória importância, visto
que serão analisados relatórios e documentos oficiais pretendendo sanar esse crescente
problema, há a necessidade do uso da técnica de pesquisa estatística para pesquisar dados
quantitativos, gráficos e tabelas, acerca da efetividade em como essas fazendas são
monitoradas e quais políticas públicas são adotadas. Por fim, uma pesquisa em campo, onde
visitar fazendas agroflorestais, para entender seus sistemas, e também conversar com seus
produtores e compreender os maiores desafios em manter um modelo agroflorestal e como
utilizam dos programas fornecidos e quais as incompatibilidades para acessa-los e aplica-los,
além da sua regulamentação.
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RESULTADOS ALCANÇADOS

Iniciada no mês de agosto, os resultados que visam ser alcançados são: fazer o levantamento
da hidrografia da região (Bacia Hidrográfica do Sapucaí-Mirim), do bioma existente nesta
região (predominantemente cerrado) e, de acordo com a legislação vigente aplicável em a
cada caso, entender o número de propriedades na região de Franca/SP que se enquadram no
art. 3º, IX, “b”, da Lei 12.651/12, ou seja, que adotam esse sistema de interesse social;
identificar os benefícios ambientais e econômicos para os agricultores e toda a população
regional; e analisar as dificuldades enfrentadas para a obtenção das licenças, por meio da
pesquisa da legislação, doutrinas e análise de cartilhas da Secretaria do Meio Ambiente de SP
e do IBGE.

Assim, será possível compreender os desafios nos registros de propriedades que produzem
sistemas agroflorestais com ampla diversidade e oferecimento de variadas produções. Isso
dificulta a aplicação de políticas públicas ambientais, por isso é importante enfrentar esses
desafios e trazer incentivos para que a produção agroflorestal seja valorizada, como forma de
alta produtividade, baixa utilização de insumos e preservação da fauna e da flora. Pretende-se
trazer maior visibilidade para esse meio de produção amplo, com princípios que conseguem
trazer harmonia entre a preservação do meio ambiente e abundância, conforme consagrado no
art. 225 CF.

Por meio de pesquisas não formais, identificaram-se algumas localidades na região da Bacia
Hidrográfica do Sapucaí-Mirim que desenvolvem sistemas agroflorestais. Contudo, devido à
falta de amparo na legislação, encontram-se grandes dificuldades para o registro formal desta
modalidade produtiva, em que ao pesquisar formalmente estabelecimentos com esse tipo de
produção, não existe um número de CNAE específico para "agroflorestas", conforme
verificado em consulta ao IBGE.

Sendo assim, o objetivo principal deste projeto é trazer essa problemática à tona para que a
agricultura sintrópica seja reconhecida na legislação brasileira.

Palavras-chave: Direito Ambiental, Sistemas Agroflorestais, Políticas Públicas
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